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LEI Nº 1109, de 17 de dezembro de 2 013 . 

EMENTA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo 
Municipal a doar bens móveis inservíveis para 
Associações e Entidades sem fins lucrativos com 
sede no Município e dá outras providências. 

O Prcfc-ito Municipal de Marilândia Estado do t:spirito Santo, no uso d<' 
suas atnlluições legais, faz saber que a Câmara t\lun1c1pal de Marilãndia Aprovou e Eu 
Sa nciono a scguime LEI: 

Art. 1° - Fica o Ch('fe do Pod<'r Exffuti\O MunicipHl autor11.Hclo li clo;ir 
bens mó\eis inscn:iYeis para Associações<' l:.nt1daclcs sem fins lucrnll\tis com S<'dt 11 c 

Municipw de Marilândia; 

§ 1 º SerAo considerados msc•n Í\ eis os bens ociosos, illlt tl'<'on (i11111 (l!'> , 

i1-recuperúv<·is e inservin:is, segundo os segu1nt<'s t nt<'rios: 

1 - ocioso é o bem que. embora em condições ele uso. não esl!\CI 
sendo ocupado em razão da perda de sua utilidade, demonstrando-se defasado ou 
ultrapassado em relação à necessidade da Prefeitura; 

II - antieconómico, ê o bem cuja manutenção for excessivamente 
onerosa; 

III - irrecuperável é o bem para o qual não exista no mercado peça de 
n·pos1çao para conserto e que, conseqüentemente, perdeu as características para a sua 
utilização: é o bem que não pode mais ser uulízaclo para o fim a que se destina, de\"iclo R 
perda de suas carat:tensllcas: 

IV - Inservível e o bem C'ons1ckrnclo ocioso, cujn rc•c u1wrn~<1<> <' 
antieconõmica ou impossi\'el, 11H.o sendo, po11anto. mais \tH\<'I sua 11til1za~«t<• 1·111 
qualquer ativicladc- relacionada ao scr\'iço pr<'sl<Hlo: c o bcm , qut· J i1 n;1o 11· 111 " 
possibilidade de seu conserto e ou e um equivalente obsoleto 

Art. 2 ° - A declarnçáo de 111scn 1bihdacle será real!za<l<1 pelo St lor ck 
l'mrimõnio cta Prefeitura Municipal de Marilãnd1a. 

§ 1° O Sewr de Patnmõnio terâ o prazo de 30 dias, para a execuc;ão 
dos trabalhos, de\ endo proceder: 

I - averiguação fisica e avaliação dos bens discriminados como 
i 11 servi veis; 

II - elaboração de relatório conclusi\o quanto à destinação dos bens; 

III - Afixar a relação dos bens a serem alienados no mur<1l cld 
Prefeitura Municipal ele Marilãndia e cm·iar cópia dC'stcs com o dev1clo relatório au Podei 
Legislati\O Mun icipal de Marilãnclia. 

§ 2 ° - Declarada a 
m; documentos 
c•ncamin lrndo ao Prdcno Municipa 

)1fidnclc do h<' ll1, o procvssu , i1ht runlu e 01 , 
li enumerados no parágrafo antenrn . s1·1.i 
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§ 3 ° - Aprovad a a insen illílidHck elos l><'ns mo\ ('I~ JWll) l'r<'l('lt" 
Mun icipHI, scr~1 proced ida a doaç:'i.o, J;wrnndo sC' o 1-csp<'ct1\'0 termo 

§ 4° - Do termo dação, constará R e speci ficação d o bem, o 'alor e ;1 
data cl<' sua alienação, bem como a qualificação do contemplando em conformidad e ao 
artigo l 0 desta Lei. 

Art. 3 ° - Ressalvados os casos p revistos em lei, não é permitida a 
d oação de bens inservíveis , sem que se atendam às normas desta Lei . 

Art. 4°- A doação, a critério do Poder Executivo, somente poderá ser 
dctivadR cm fa,·or das entidades assis tenc ia is do Mu nicí pio, d ec laradas de interesse 
público e med iante a aprovação do Conselho Municipal de Assistência Social de 
Marilãn dia . 

§ 1° Somente poderá receber a doação, as entidades descri tas no 
artigo 1° desta Le i, e devidamente inscritR no ConsC'lho Municipal de /\ssisté·nci;1 Sociéll 
c.k Marilândia e escolhida por este. 

Art. 5 ° - A rclR<,'8.0 de· bens 111sc'n l\('IS f;1z parte 111t<'gri1111<· d <> .tlll'''' 

ún1co desta lei. 

Art. 6 ° - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão 
por con ta de dotações orçamen tárias próprias, consignadas no orçamento vigente, 
suplementadas se necessárias. 

Art. 7 ° - Esta Lei entra em vigor n a data d e sua publicação, revogadas 
as d isposições em contrá rio . 
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